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1. Objetivo
Estabelecer  o  procedimento  para  encaminhamento  dos  processos  disciplinares  à 
autoridade competente para julgamento, em atendimento ao KPA 4.2 - A2 do Modelo 
de Maturidade Correcional (CRG-MM).

2. Abrangência
Aplica-se  aos  Processos  Administrativos  Disciplinares  (PAD)  e  às  Sindicâncias 
Acusatórias conduzidos no âmbito da Universidade Federal do Sul da Bahia.

3. Responsabilidades

3.1 Da Comissão Processante
a) concluir a instrução processual;
b)  elaborar  relatório  final  contendo  análise  dos  fatos,  das  provas  e  da  eventual  
responsabilidade administrativa;
c) encaminhar os autos à Comissão Permanente de Atividades Correcionais (CPAC).

3.2 Da Comissão Permanente de Atividades Correcionais
a) verificar a regularidade formal dos autos;
b)  promover  o  encaminhamento  do  processo  à  autoridade  competente  para 
julgamento.

3.3 Da Autoridade Julgadora
a) apreciar o relatório final e os demais elementos constantes dos autos;
b) proferir decisão fundamentada;
c) aplicar, quando cabível, a penalidade disciplinar prevista na legislação vigente.

4. Procedimentos

4.1 Encerrada a fase de instrução, a comissão processante elaborará relatório final e  
encaminhará os autos à CPAC.

4.2 Recebidos os autos, a CPAC providenciará seu encaminhamento à Autoridade 
Julgadora  para  julgamento.  No  âmbito  da  UFSB  o/a  Reitor/a  é  a  Autoridade 
Julgadora.

Acesse o Rol de Instruções de Trabalho da CPAC em:
https://ufsb.edu.br/a-ufsb/diretoria-de-integridade-e-transparencia-dit/cpac/publicacoes#rol-de-

instrucoes-de-trabalho

https://ufsb.edu.br/a-ufsb/diretoria-de-integridade-e-transparencia-dit/cpac/publicacoes#rol-de-instrucoes-de-trabalho
https://ufsb.edu.br/a-ufsb/diretoria-de-integridade-e-transparencia-dit/cpac/publicacoes#rol-de-instrucoes-de-trabalho


GOVERNO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA
COMISSÃO PERMANENTE DE ATIVIDADES CORRECIONAIS

4.3 O  julgamento  será  realizado  pela  autoridade  competente  definida  na  Lei  nº 
8.112/1990, no Estatuto, no Regimento Geral da UFSB e/ou nos atos de delegação 
de competência vigentes.

4.4 A decisão deverá ser formalizada nos autos e comunicada às partes interessadas,  
observadas as disposições legais aplicáveis.

5. Evidências

Constituem evidências de cumprimento desta Instrução de Trabalho:
I - Despachos de encaminhamento para julgamento;
II - Atos normativos que definam ou deleguem competência para julgamento;
III - Decisões proferidas pela autoridade competente.

6. Disposições Finais
Os casos omissos serão dirimidos pela CPAC.

Luiz Rogério Santos Guimarães
Presidente da Comissão Permanente de Atividades Correcionais

CPAC/UFSB
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